
 
                                                                                                                  
 
   

A Rede Latino-Americana de Pesquisa e Desenvolvimento em Políticas Públicas 
(REDLATAMPP), a Fundação Pharos e a Universidad Columbia del Paraguay 

apresentam o 
CONCURSO DE POLICY BRIEFS PARA A AMÉRICA LATINA E O CARIBE 

Convocatória Oficial — Edição 2026 
 

1. Sobre o concurso 

Em toda a América Latina, milhares de estudantes de ciências sociais e economia 
recebem uma formação teórica rigorosa. No entanto, ainda existe uma lacuna 
persistente entre o conhecimento acadêmico e sua aplicação prática, especialmente 
quando se trata do desenho de políticas públicas. 

O policy brief surgiu como uma ferramenta fundamental para preencher essa lacuna. 
Ele traduz pesquisas e evidências em propostas de políticas concretas, claras e 
voltadas à tomada de decisão. Apesar de sua importância, os currículos universitários 
da região raramente incluem uma formação sobre como redigi-lo. 

Para abordar essa lacuna, a Rede Latino-Americana de Pesquisa e Desenvolvimento 
em Políticas Públicas, a Fundação Pharos e a Escola de Governo da Universidad 
Columbia del Paraguay estão lançando o Concurso de Policy Briefs para a América 
Latina e o Caribe: uma iniciativa que busca aproximar estudantes de diferentes áreas 
do universo do desenho de políticas públicas, fomentar o pensamento crítico baseado 
em evidências e promover soluções inovadoras para os desafios atuais enfrentados 
pela região. 

Convidamos estudantes de graduação e pós-graduação, além de profissionais de toda 
a região, a enviar policy briefs originais que abordem questões urgentes de seus países 
ou da região como um todo. 

2. Sobre os organizadores 

A Rede Latino-Americana de Pesquisa e Desenvolvimento em Políticas Públicas é 
uma plataforma regional dedicada a gerar dados e apoiar governos locais no desenho 
e na implementação de políticas públicas territoriais. Por meio de seus programas de 
governo aberto, gestão de risco de desastres, govtech, governança antecipatória e 
direitos humanos, a Rede articula agentes de mudança em municípios, empresas, 
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instituições acadêmicas e organizações da sociedade civil para produzir informações 
estatísticas de alta qualidade que alimentam a formulação de políticas inovadoras 
baseadas em evidências, alinhadas à Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. 

A Fundação Pharos é uma organização sediada na Argentina que conecta jovens a 
oportunidades educacionais e profissionais em todo o país e no mundo, buscando 
superar barreiras geográficas e de conhecimento. Por meio de suas iniciativas, a 
Pharos ajuda estudantes e profissionais a ter acesso a bolsas de estudo, programas de 
intercâmbio, estágios e capacitações que ampliam seus horizontes acadêmicos e 
profissionais. Além disso, como parte de seu crescimento institucional, a Fundação 
Pharos está lançando a Pharos Sophia, uma nova área dedicada à pesquisa e à 
geração de evidências nos campos da educação e do mercado de trabalho, com foco 
especial na juventude. 

A Universidad Columbia del Paraguay é uma instituição de ensino superior sediada 
no Paraguai. Como parte de sua oferta institucional, a universidade conta com uma 
Escola de Governo, unidade acadêmica dedicada à pós-graduação especializada e à 
educação continuada de gestores públicos, executivos e servidores públicos, 
pesquisadores e analistas políticos, além de profissionais da sociedade civil e do setor 
privado envolvidos em assuntos de governo. Essa escola tem como foco o estudo e a 
pesquisa de políticas públicas, administração e gestão pública, instituições e processos 
políticos comparados e relações internacionais. 

3. Quem pode participar 

O concurso está aberto a estudantes de graduação e jovens profissionais de qualquer 
país da América Latina, de todas as áreas de formação, que tenham interesse em 
problemas de política pública e ideias para enfrentar os desafios de suas comunidades. 

Categoria 1 — Estudantes de Graduação 

Aberta a estudantes universitários em qualquer ano de sua graduação. A participação é 
em equipes de 2 a 3 integrantes. Idade mínima de 18 anos, até 25 anos. As equipes 
podem incluir integrantes de diferentes universidades, áreas de formação e países. 

Categoria 2 — Jovens Profissionais e Estudantes de Pós-Graduação 
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Aberta a jovens profissionais e estudantes matriculados em programas de 
pós-graduação (especialização, mestrado ou doutorado), dos 18 aos 40 anos de idade. 
A participação é individual. 

Nota: As categorias não podem ser combinadas. Cada equipe ou participante 
individual deve se inscrever em uma única categoria, e todos os integrantes de equipes 
da Categoria 1 devem atender aos critérios de elegibilidade dessa categoria. 

4. Inscrição 

A inscrição é gratuita e aberta a todos os participantes elegíveis. O formulário de 
inscrição online estará disponível a partir de 3 de agosto de 2026 nas páginas oficiais 
do concurso, nos sites da Pharos, da REDLATAMPP e da Escola de Governo da 
Universidad Columbia del Paraguay. Os participantes devem preencher corretamente 
suas informações e enviar todos os documentos solicitados no formulário para que a 
inscrição seja válida. Para as equipes participantes da Categoria 1, serão exigidas as 
informações e os documentos de todos os integrantes. 

Os candidatos devem concluir sua inscrição até 31 de agosto de 2026, às 23h59 
(horário oficial da Argentina, UTC-3). 

1 Inscreva-se Preencha o formulário de inscrição online. Tanto os 
participantes individuais quanto as equipes se inscrevem aqui. 

2 Receba o 
manual 

Você receberá automaticamente por e-mail nosso manual 
“Como escrever um policy brief” após a inscrição. 

3 Escreva e 
envie 

Envie seu policy brief concluído em PDF pelo link de 
submissão antes do prazo final. 

5. Envio dos trabalhos 

Um policy brief é uma ferramenta fundamental para sintetizar as lições aprendidas com 
pesquisas e evidências empíricas, explorar um problema e oferecer recomendações 
estratégicas (policy advice) a diversos atores dos setores público, privado ou da 
sociedade civil (por exemplo, governos de todos os níveis, ONGs, empresas, entre 
outros). 

Os candidatos deverão escolher um desafio de política pública encontrado na região da 
América Latina e do Caribe — seja a nível nacional, regional ou da comunidade — para 
abordar em seus trabalhos. Em seguida, deverão desenvolver uma solução de política 
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pública que será apresentada e defendida no brief, com o objetivo de convencer seu 
público a apoiar — e, no caso de formuladores de políticas, a adotar — suas 
recomendações. 

Os participantes devem escolher uma das cinco áreas temáticas descritas abaixo no 
momento da inscrição no concurso, e seu trabalho deve explorar um desafio dentro do 
tema escolhido: 

Área Temática Definição 

Governo Aberto e 
Participação Cidadã 

Iniciativas e mecanismos que buscam melhorar a 
relação dos governos com a população, com foco em 
transparência, prestação de contas, colaboração e 
participação cidadã1,2. 

Direitos Humanos e 
Inclusão Social 

Intervenções que protegem direitos fundamentais — 
vida, liberdade, alimentação, educação, entre muitos 
outros3, reduzem desigualdades e garantem o acesso a 
oportunidades para grupos marginalizados e em 
situação de desvantagem4. 

Política de Saúde Políticas que buscam fortalecer os sistemas de saúde, 
abordar os determinantes sociais da saúde, ampliar o 
acesso à saúde e melhorar os resultados de saúde 
pública5. 

Educação e Emprego Estratégias para melhorar a qualidade e o acesso à 
educação6, criar oportunidades de trabalho, garantir 
transições suaves para o emprego, regular o mercado 
de trabalho7 e promover a qualificação profissional8. 

Desenvolvimento 
Econômico Sustentável 
e Política Ambiental 

Políticas voltadas a fomentar o desenvolvimento 
econômico com base em princípios de sustentabilidade, 
buscando equilibrar crescimento e proteção ambiental9. 
Podem incluir desde estratégias de mitigação e 
adaptação às mudanças climáticas10 até iniciativas de 
energia limpa e economia verde11. 

As submissões serão recebidas por meio de um formulário online, que estará 
disponível a partir de 17 de agosto de 2026 nas páginas oficiais do concurso, nos sites 
da Pharos, da REDLATAMPP e da Escola de Governo da Universidad Columbia del 
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Paraguay. Os participantes devem preencher as informações necessárias e enviar seu 
policy brief no formulário em formato PDF. 

As submissões devem ser enviadas até 30 de setembro de 2026, às 23h59 (horário 
oficial da Argentina, UTC-3). 

6. Formato e requisitos do policy brief 

Extensão 2.000 palavras (excluindo as referências) com uma variação 
permitida de mais ou menos (+/-) 10% 

Idioma Espanhol, inglês ou português 

Formato do 
arquivo 

PDF 

Anonimato Não inclua seu nome ou qualquer tipo de identificação 
pessoal no documento do policy brief para que possamos 
garantir o anonimato. 

Estrutura Seu brief deve incluir os seguintes elementos: 
●​ Título 
●​ Público-alvo 
●​ Resumo executivo 
●​ Introdução 
●​ Corpo do texto, que pode ser organizado e disposto da 

forma como o participante desejar, mas que deve conter 
em seu conteúdo: 

○​ Análise do problema 
○​ Avaliação de duas (2) alternativas de políticas 

(requerido SOMENTE PARA A CATEGORIA 2) 
que deve mostrar os prós e contras das 
alternativas e por que a solução proposta é melhor 

○​ Solução de política 
●​ Recomendações de política pública (de 3 a 4) 

Alinhamento aos 
ODSs 

Menção explícita dos ODSs conectados ao problema escolhido, 
incluída em sua introdução ou na seção de análise do 
problema. 
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Apresentação 
visual e 
formatação 

Seu brief deve ser formatado utilizando a fonte Times New 
Roman, tamanho 12, com espaçamento entre linhas 1.5. Você 
deve utilizar gráficos, tabelas e recursos visuais, certificando-se 
de que sejam relevantes e estejam citados corretamente. 

Referências É exigido um mínimo de 10 referências. Os participantes devem 
escolher um formato de referência (Vancouver/AMA ou APA) e 
utilizá-lo de forma correta e consistente ao longo do policy brief. 

 

Nunca escreveu um policy brief? Nós te ajudamos. 

Desenvolvemos um manual introdutório — criado especialmente para participantes 
sem experiência prévia na redação de policy briefs. Ele explica o que é um policy 
brief, como estruturá-lo, como definir um problema, como avaliar alternativas de 
política pública e como redigir recomendações práticas. 

O manual está disponível nos sites da Fundação Pharos, da REDLATAMPP e da 
escola de governo da Universidad Columbia del Paraguay, e também será enviado 
por e-mail a todos os candidatos após a confirmação da inscrição, para ajudá-los a 
escolher um problema, desenvolver uma solução e estruturar e formatar seu 
trabalho. 

7. Critérios de Avaliação 

Os trabalhos serão avaliados por um júri de especialistas em duas dimensões: 

1.​ Estrutura e Apresentação — 40% da nota final 

Critério Descrição 

Conhecimento do 
público-alvo 

●​ Definição clara do público-alvo 

Qualidade da escrita ●​ Redação precisa, clara e concisa, com linguagem 
adequada ao público-alvo 

Apresentação visual ●​ Apresentação clara das seções do policy brief 
●​ Uso de subtítulos, tabelas e recursos visuais 

relevantes 
●​ Design geral e legibilidade 
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Citações e referências ●​ Citação correta de todas as fontes, de acordo 
com o estilo escolhido (AMA ou APA) 

●​ Uso de pelo menos 10 referências 
●​ Uso adequado e consistente do estilo de 

referência (citações padronizadas; sem URLs 
isoladas) 

●​ Originalidade (sem plágio) 
●​ Declaração sobre uso de IA 

Estrutura e coerência ●​ Seções bem organizadas 
●​ Respeito à extensão exigida (mínima e máxima) 

2.​ Conteúdo Analítico — 60% da nota final 

Critério Descrição 

Definição do problema ●​ Definição clara do problema 
●​ Relevância do problema abordado 
●​ Conexão coerente com os ODS escolhidos 

Uso de evidências ●​ Qualidade e integração de dados e fontes na 
argumentação 

●​ Uso de dados atualizados 

Qualidade da 
argumentação 

●​ Coerência e articulação da argumentação 
●​ Fluxo lógico do problema até a recomendação 
●​ Capacidade de persuasão do raciocínio analítico 

Qualidade da 
recomendação 

●​ Especificidade e viabilidade da solução de política 
pública proposta 

●​ Inovação e criatividade da proposta 
●​ Relevância e aplicabilidade das recomendações 

de política pública 

APENAS PARA A CATEGORIA 2: 

Alternativas de política 
pública  

●​ Identificação e avaliação de duas opções de 
política pública além da solução proposta 

●​ Identificação clara de por que a solução proposta 
é a melhor opção disponível 
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Cada submissão será avaliada por 3 jurados selecionados aleatoriamente. Cada jurado 
atribuirá, individualmente, uma nota a cada um dos critérios listados acima, resultando 
em uma pontuação total por jurado. As duas dimensões serão ponderadas (estrutura e 
apresentação com peso de 40%, e conteúdo analítico com peso de 60%), e a nota final 
do policy brief será calculada pela média dos três totais. 

Infelizmente, não será possível fornecer retorno individualizado aos candidatos. Não 
serão aceitos recursos. A decisão da comissão organizadora é final. 

8. Datas Importantes 

DATA ETAPA 

3º de agosto de 2026 Abertura do concurso — início das inscrições 

17 de agosto de 2026 Abertura do formulário on-line para submissões 

Final de agosto Sessão de Perguntas e Respostas nº 1 — evento 
virtual ao vivo (~1 hora) 

31 de agosto de 2026 Encerramento das inscrições 

Final de setembro Sessão de Perguntas e Respostas nº 2 — evento 
virtual ao vivo (~1 hora) 

30 de setembro de 2026 Prazo final para submissões 

Outubro de 2026 Período de avaliação do júri 

Novembro de 2026 Anúncio dos finalistas e cerimônia de premiação 

9. Sessões de Perguntas e Respostas (Q&A) 

Serão realizadas duas sessões virtuais ao vivo de perguntas e respostas para apoiar 
os participantes ao longo do concurso. Ambas as sessões são gratuitas e abertas a 
todos os participantes inscritos. 

Sessão nº 1 
•​ Quando: Final de agosto de 2026 (data exata a confirmar) 
•​ Plataforma: Zoom / Google Meet (link enviado aos participantes inscritos) 
•​ Duração: Aproximadamente 1 hora 
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Sessão nº 2 
•​ Quando: Final de setembro de 2026 (data exata a confirmar) 
•​ Plataforma: Zoom / Google Meet (link enviado aos participantes inscritos) 
•​ Duração: Aproximadamente 1 hora 

Não pode participar ao vivo? Não se preocupe: um resumo escrito das perguntas e 
respostas tratadas no evento será compartilhado com todos os participantes após cada 
sessão. Além disso, você pode sempre entrar em contato conosco caso ainda tenha 
dúvidas ou perguntas. 

10. O Júri 

O júri será composto por profissionais de todo o ecossistema de políticas públicas, 
incluindo: 

•​ Acadêmicos de universidades parceiras 
•​ Profissionais do setor público 
•​ Especialistas e profissionais de política pública 

11. Prêmios 

Os três melhores policy briefs de cada categoria receberão os seguintes prêmios: 

1º Lugar 

●​ Bolsa de estudos para cursar um Diploma em Políticas Públicas na Escola de 
Governo (Campus de Pós-Graduação da Columbia) da Universidad Columbia 
del Paraguay. 

●​ Publicação do trabalho vencedor na revista Territorio y Políticas Públicas (ISSN 
3135-0143) 

●​ Título de membro honorário vitalício da Rede Latino-Americana de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Políticas Públicas 

●​ Apresentação em um evento regional para vencedores (presencial ou virtual)  
●​ Mentoria com especialistas da rede, incluindo acesso ao GovLab2050 (bolsa de 

100%) 
●​ Mentoria PRO da Fundação Pharos, incluindo apoio para se candidatar a bolsas 

e oportunidades 
●​ Cobertura na mídia e nas redes sociais pelos organizadores (Fundação Pharos, 

REDLATAMPP e Universidad Columbia del Paraguay) 
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●​ Certificado de reconhecimento 

2º Lugar 

●​ Publicação do trabalho na revista Territorio y Políticas Públicas (ISSN 
3135-0143) 

●​ Adesão de dois anos como membro da Rede Latino-Americana de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Políticas Públicas 

●​ Apresentação em um evento regional para vencedores (presencial ou virtual) 
●​ Mentoria com especialistas da rede, incluindo acesso ao GovLab2050 (bolsa de 

100%) 
●​ Mentoria PRO da Fundação Pharos, incluindo apoio para se candidatar a bolsas 

e oportunidades 
●​ Cobertura na mídia e nas redes sociais pelos organizadores (Fundação Pharos, 

REDLATAMPP e Universidad Columbia del Paraguay) 
●​ Certificado de reconhecimento 

3º Lugar 

●​ Publicação do trabalho na revista Territorio y Políticas Públicas (ISSN 
3135-0143) 

●​ Adesão de um ano como membro da Rede Latino-Americana de Pesquisa e 
Desenvolvimento de Políticas Públicas 

●​ Cobertura na mídia e nas redes sociais pelos organizadores (Fundação Pharos, 
REDLATAMPP e Universidad Columbia del Paraguay) 

●​ Certificado de reconhecimento 

12. Uso de Inteligência Artificial 

Reconhecemos que as ferramentas de IA hoje fazem parte de como muitas pessoas 
pesquisam e escrevem. Queremos refletir essa realidade, preservando ao mesmo 
tempo a integridade e o propósito do concurso. 

O uso de IA não substitui a responsabilidade intelectual dos autores pelo conteúdo 
apresentado. Os autores declaram que o trabalho poderá ser submetido a verificações 
de plágio. Portanto, as ferramentas de inteligência artificial não podem ser 
consideradas autoras do trabalho, nem assumir responsabilidade por seu conteúdo. 

O que é permitido 
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•​ Usar ferramentas de IA para apoiar a pesquisa inicial e explorar informações de 
contexto sobre o problema de política pública escolhido. 

•​ Usar IA para organizar e estruturar suas ideias. 
•​ Usar IA para revisar gramática, clareza ou estilo. 
•​ Usar IA para gerar esboços iniciais que sejam depois desenvolvidos de forma 

independente. 

O que não é permitido 
•​ Usar IA para redigir o conteúdo substancial do policy brief (definição do 

problema, análise, argumentação, recomendações). 
•​ Usar IA para gerar o raciocínio analítico do trabalho ou da solução de política 

pública em nome do participante. 
•​ Usar IA para gerar conteúdo sem citar uma fonte adequada que sustente as 

afirmações. Isso será considerado plágio e resultará na desclassificação 
automática do trabalho. 

•​ Usar IA para gerar fontes que não tenham sido verificadas. Em um policy brief, 
as referências são importantes e sua autenticidade será verificada. 

•​ Apresentar texto gerado por IA como trabalho próprio sem transformação 
significativa. 

Requisito de declaração sobre o uso de IA 

Você deve incluir uma declaração sobre o uso de IA ao final do seu trabalho. Usar ou 
não usar IA não afetará sua nota, mas esquecer de incluir essa declaração afetará, 
pois ela faz parte dos critérios de avaliação. Se você não usou IA em nenhuma etapa 
do seu trabalho, indique na declaração que nenhuma ferramenta de IA foi utilizada. 

Se você usou IA em qualquer etapa do seu trabalho, deve indicar isso claramente. A 
seguir, apresentamos um exemplo de declaração que você pode incluir ao final do seu 
documento (por exemplo, após as referências), explicando quais ferramentas de IA 
foram usadas, de que forma e em quais seções. 

Os autores deste policy brief utilizaram ferramentas de inteligência artificial nas 
seguintes etapas de sua elaboração: 

●​ Pesquisa inicial e exploração de contexto: [Nome da ferramenta de IA, por 
exemplo, ChatGPT] foi utilizada para identificar informações básicas e explorar a 
literatura existente sobre [tema de política pública]. Todas as fontes identificadas 
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por meio desse processo foram verificadas de forma independente quanto à sua 
existência e precisão. 

●​ Linguagem e estrutura: [Nome da ferramenta de IA] foi utilizada para revisar e 
aprimorar a clareza, a gramática e a estrutura do texto. Todo o conteúdo 
analítico, a argumentação e as recomendações foram escritos exclusivamente 
pelos autores. 

●​ [Acrescente as demais ferramentas utilizadas] 

Cumprimento 

As entidades organizadoras revisarão ativamente as submissões em busca de uso 
indevido de IA e fontes inválidas por meio do Turnitin. Trabalhos que violarem esta 
política, especialmente no que diz respeito a informações, afirmações ou fontes não 
verificadas ou não originais, serão desclassificados.  

O espírito da regra 

Um dos principais objetivos deste concurso é incentivar os estudantes a usar seus 
conhecimentos e sua criatividade para propor soluções para problemas que afetam a 
todos nós. Por isso, o policy brief deve refletir sua própria ideia, sua análise do 
problema, sua avaliação de alternativas e suas recomendações. 

13. Perguntas Frequentes 

Posso participar mesmo se nunca tiver escrito um policy brief antes? 

Com certeza. O concurso foi criado para participantes de todos os níveis de 
experiência. Nosso manual de policy brief vai te guiar por tudo o que você precisa 
saber. 

Preciso ler o manual mesmo que eu já tenha experiência com policy briefs? 

Sim! O manual também traz informações e exemplos importantes sobre o que se 
espera neste concurso (tanto em relação à estrutura quanto ao conteúdo do trabalho), 
e foi criado para facilitar seu processo de planejamento e redação. Mesmo que você já 
tenha escrito um policy brief antes, é importante lê-lo antes de começar a preparar sua 
submissão. 

Pessoas de qualquer área ou campo de atuação podem participar? 
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Sim, a participação de todas as áreas e campos de atuação é bem-vinda e incentivada, 
já que problemas de política pública ocorrem em todas as áreas e, muitas vezes, 
exigem soluções multidisciplinares. 

Uma equipe pode ter integrantes de diferentes países, universidades e cursos? 

Sim. Equipes internacionais e multidisciplinares são bem-vindas e incentivadas, assim 
como equipes formadas por estudantes de diferentes universidades.  

Posso me inscrever individualmente na Categoria 1? 

Não. As submissões da Categoria 1 são aceitas apenas de equipes de 2 a 3 pessoas 
que atendam a todos os critérios de elegibilidade. 

Uma equipe pode se inscrever na Categoria 2? 

Não, nessa categoria serão aceitas apenas submissões individuais. 

Há alguma taxa de inscrição? 

Não. A inscrição e a participação são totalmente gratuitas. 

Posso enviar mais de um policy brief? 

Cada participante ou equipe pode enviar apenas um policy brief. Os participantes só 
podem competir em uma categoria, e os participantes da Categoria 1 só podem fazer 
parte de uma equipe.  

Posso usar ferramentas de IA para me ajudar a escrever minha submissão? 

A IA pode ser usada como apoio à pesquisa e à edição, mas a análise substantiva e as 
recomendações devem ser suas. Veja a Seção 12 para mais detalhes. 

O manual está disponível nos três idiomas? 

Sim, o manual está disponível em espanhol, inglês e português. 

Em qual idioma serão realizadas as sessões de perguntas e respostas? 

As sessões serão realizadas principalmente em espanhol, com legendas traduzidas 
automaticamente disponíveis. No entanto, também estarão presentes membros da 
equipe que falam português e inglês, disponíveis para traduzir e explicar melhor as 
informações sempre que necessário.  
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O que acontece se eu não conseguir participar ao vivo das sessões de perguntas 
e respostas? 

Você receberá um resumo escrito após cada sessão. Também estamos disponíveis por 
e-mail caso tenha outras dúvidas. 

Vou receber um retorno sobre minha submissão? 

Infelizmente, não conseguimos fornecer retorno individualizado para todas as 
submissões. Apenas os finalistas selecionados receberão comentários do júri sobre 
seus policy briefs. 

De quem são os direitos autorais do trabalho enviado? 

Os autores mantêm os direitos autorais de seu trabalho. Ao enviar sua submissão, 
você concede aos organizadores permissão para publicar e divulgar o trabalho caso ele 
seja selecionado como finalista. 

Para perguntas não abordadas aqui, entre em contato conosco através do e-mail: 
competencia@redlatampp.org 
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